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c) Manutenção dos pisos do picadeiro
d) Identificação dos arreios/equipamentos necessários para aparelhar 

um animal com vista a uma aula de equitação e exemplificação da sua 
manutenção

e) Maneio e condução de animais à guia
f) Preparação de um animal para uma aula de equitação
g) Higienização de animais

18.2 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas, correspondendo a 
nota final à média aritmética simples calculada a partir das classificações 
de cada um dos seguintes parâmetros de avaliação:

a) Qualidade da realização da tarefa solicitada
b) Celeridade na execução da tarefa solicitada
c) Grau de conhecimento técnico

19 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem 
caráter eliminatório, sendo excluído do procedimento o candidato que 
não compareça a qualquer um dos métodos de seleção ou que obtenha 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

20 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Caso subsista o empate, será tida em 
consideração a classificação obtida na entrevista profissional de seleção.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

24 — Notificação dos candidatos excluídos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

25 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

26 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Declaração de retificação n.º 1129/2015
Tendo sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 

26 de novembro de 2015, o Despacho (extrato) n.º 13904/2015, pá-
gina 34427, referente à autorização da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Professor Adjunto 
Convidado de Pedro Manuel Quintas Monteiro, e tendo -se verificado 
uma incorreção, procede -se à sua retificação:

Onde se lê:
«Por despacho de 03 de novembro de 2015, do Presidente deste 

Instituto,»

deve ler -se:
«Por despacho de 03 de novembro de 2015, da Vice -Presidente 

deste Instituto,»
10/12/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.

209203182 

das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

27 — Publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos: As listas unitárias de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, são afixadas nas instalações a Escola Superior Agrária de 
Coimbra e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

28 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

29 — Composição do júri: O júri, que será também o júri de acom-
panhamento e avaliação do período experimental, terá a seguinte com-
posição (ref.as 1 e 2):

Presidente: Rui Manuel Pires Amaro, Vice -Presidente da ESAC
1.º Vogal Efetivo: Rui Jorge Bento Ferreira, que substituirá o Presi-

dente do júri nas suas faltas e impedimentos
2.º Vogal Efetivo: Ana Cristina Pereira Borges, Técnica Superior 

da ESAC
1.º Vogal Suplente: João Maria Gonçalves Vaz Pato, Técnico Superior 

da ESAC
2.º Vogal Suplente: Rosa Isabel Mendes Guilherme, Técnica Superior 

da ESAC
18.12.2015. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.

209210156 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 15141/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de tra-
balho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de traba-
lho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Medicina do Trabalho, da carreira especial médica.

1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as altera-
ções introduzidas pelas Portarias n.os 355/2013, de 10 de dezembro, e 
229 -A/2015, de 3 de agosto, doravante Regulamento, e com o Acordo 
Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, publicado 
no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 
2011 (ACT), ao abrigo do Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no 
Diário da República, n.º 173, de 4 de setembro, torna -se público que, 
por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
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Lisboa Norte, E. P. E., de 8 de outubro de 2015, Registada na Ata n.º 42, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Medicina do Trabalho, da carreira especial médica, previsto 
no mapa de pessoal deste Centro Hospitalar.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelo regime 
previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pelas Portarias 
n.os 355/2013, de 10 de dezembro, e 229 -A/2015, de 3 de agosto, e pelo 
Acordo Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira mé-
dica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 29 
de dezembro de 2011.

3 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
concursal comum os médicos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 
no n.º 7 do aviso de abertura, os requisitos de admissão, referidos no 
n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos 
termos da subalínea i) da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria 
n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, e cláusula 13.ª do ACT, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções.

4 — Requisitos de específicos:
a) Possuir o grau de consultor em Medicina do Trabalho;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de Medicina do Trabalho;
c) Possuir relação jurídica de emprego, titulada por contrato de tra-

balho em funções públicas por tempo indeterminado ou por contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.

5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados por tempo 
indeterminado previamente, ao Serviço Nacional de Saúde, ou médicos 
que cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — O período normal de trabalho semanal é o atualmente aplicável 
aos candidatos, em regime de tempo integral, sem prejuízo da transição 
para o regime de 40 horas, nos termos legais.

7 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) O presente aviso será registado na bolsa de emprego público, 

através do preenchimento de formulário próprio e disponível para con-
sulta no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República;

b) Na página eletrónica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
por extrato disponível para consulta a partir da data da publicação no 
Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho: Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
com sede na Av. Prof. Egas Moniz, em Lisboa, podendo também vir 
a estender o exercício das respetivas atividades aos demais estabeleci-
mentos que integram ou venham a integrar o Centro Hospitalar, assim 
como a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a ter, acordos 
ou protocolos de colaboração.

11 — Caraterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido nos Decretos -Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, com a redação 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Remuneração: a remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde ao valor em vigor para a carreira especial médica, em 
conformidade com o regime de trabalho aplicável.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do artigo 20.º 

do Regulamento e Cláusula 22.ª do ACT;
b) Prova prática no âmbito da especialidade de Medicina do Trabalho, 

com a apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço 

ou unidade da presente área de especialização, tendo em vista a maximi-
zação da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos 
a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados, a efetuar, 
nos termos do artigo 21.º do Regulamento e Cláusula 23.ª do ACT.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos é obtida 
pela média aritmética das classificações atribuídas por cada membro 
do júri e efetuada por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das 
classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova 
prática, respetivamente.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e discus-
são curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema de 
classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedimento 
concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 2 do artigo 16.º do Regulamento.

17 — A lista de admissão será, ainda, afixada no Serviço de Recursos 
Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E..

18 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, disponibilizada na página eletrónica, afixada no Serviço de Recur-
sos Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e notificada 
aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

19 — Critérios de ordenação final: em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º do Regulamento, e na Cláusula 25.ª do ACT.

20 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Con-
selho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
podendo ser entregues diretamente nas suas instalações, no Gabinete 
do Colaborador, sitas na Av. Prof. Egas Moniz, 1649 -035 Lisboa, no 
período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 horas, ou remetidas 
pelo correio, para a mesma morada, com aviso de receção.

21 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

naturalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, endereço, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

22 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor em Medicina do 
Trabalho;

b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 
de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militar ou 
de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae;
g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prática.

23 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em 
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

24 — Composição e identificação do júri: o júri do presente proce-
dimento de recrutamento tem a composição seguinte:

Presidente: Prof. Doutor Carlos José Pereira da Silva Santos — As-
sistente Graduado Sénior de Saúde Pública na Direção -Geral da Saúde e 
Docente de Medicina do Trabalho na Escola Nacional de Saúde Pública;

Vogais efetivos:
Dra. Maria da Paz Freitas Dias Milheiro Carvalho — Assistente Gra-

duada Sénior de Medicina Física e de Reabilitação do Centro de Medicina 
Física e Reabilitação de Alcoitão;

Dra. Isabel Maria Mina Lopes Batalha — Assistente Graduada Sénior 
de Medicina Física e de Reabilitação do Centro de Medicina Física e 
Reabilitação de Alcoitão;
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Vogais suplentes:
Dr. Mário Manuel Ferreira de Castro — Assistente Graduado Sénior 

de Saúde Pública, especialista em Medicina do Trabalho e Diretor de 
Serviços de Monitorização e Informação, do Serviço de Intervenção nos 
Comportamentos Aditivos e nas Dependências;

Dr. Manuel Ribeiro Cardoso — Assistente Graduado Sénior de Saúde 
Pública, titular do curso de Medicina do Trabalho e Subdiretor -Geral 
do Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas De-
pendências.

25 — O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

18 de dezembro de 2015. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

209210342 

 Despacho (extrato) n.º 15627/2015
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 15 de dezembro de 2015, nos termos e ao abrigo 
do disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, 
ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada, Alda Maria 
da Silva Manique, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, 
a redução do período normal de trabalho semanal para 39 horas, com 
efeitos desde 6 de dezembro de 2015.

18 de dezembro de 2015. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

209208497 

 Despacho (extrato) n.º 15628/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 14 de dezembro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
no artigo 101.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, foi autorizado ao Assistente Gra-
duado, João Paulo Abranches Teixeira Lopes Farias, do mapa de pessoal 
do mesmo Centro Hospitalar, o exercício de funções em regime de 
trabalho a tempo parcial, com o período normal de trabalho de 22 horas, 
pelo período de um ano, com efeitos a 1 de outubro de 2015.

18 de dezembro de 2015. — A Diretora do Serviço de Recursos 
Humanos, Ana Maria Correia Lopes.

209208456 

 CP — COMBOIOS DE PORTUGAL, E. P. E.

Despacho n.º 15629/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP pretende contratar o fornecimento do sistema Lusogate e 

módulos de reserva;
b) A referida prestação de serviços vigorará de 2015 a 2016 e terá um 

valor global de € 200 529,00, a que acresce o IVA;
c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 

suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;
d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-

volvem somente receitas próprias da CP;
e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série,n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 19 de 
novembro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes do 
fornecimento do sistema Lusogate e módulos de reserva no período de 
novembro/2015 a junho/2016, até ao montante máximo de €200 529,00, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos 
económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 120 317,40, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2016: Valor — € 80 211,60, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209211103 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO
FONSECA, E. P. E.

Deliberação n.º 2334/2015

Distribuição de Pelouros e Delegação de Competências
Tendo presente a Resolução n.º 34/2013, do Conselho de Ministros, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 253, de 31 de dezem-
bro de 2013, que nomeou, sob proposta dos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde, Luís Manuel Abrantes Marques, Margarida Maria 
Pires Garcia Rato, Luís Miguel Ferreira Rodrigues Gouveia, Nuno 
Afonso da Costa Alves (diretor clínico), e João Luís Perestrelo Vieira 
(enfermeiro diretor), respetivamente, para os cargos de presidente e de 
vogais executivos do conselho de administração do Hospital Profes-
sor Doutor Fernando Fonseca, EPE (HFF).

E no seguimento da Resolução n.º 16/2015, do Conselho de Ministros, 
aprovada em 26 de fevereiro de 2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 47, de 09 de março de 2015, que nomeou, sob proposta da 
Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde, Helena Isabel 
de Seabra Nunes de Almeida para o cargo de vogal executivo (diretora 
clínica) do conselho de administração do Hospital Professor Doutor Fer-
nando Fonseca, E. P. E., com efeitos em 27 de fevereiro de 2015 (o dia 
seguinte ao da sua aprovação), cuja data também representa a data da 
cessação de funções do anterior diretor clínico identificado no anterior 
parágrafo.

Foi a coberto do artigo 7.º dos Estatutos constantes do anexo II ao 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro, dos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro), e no uso da faculdade conferida pelo Secretário de 
Estado Adjunto e da Saúde n.º 12730/2011, publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 184 de 23 de setembro de 2011, e pelo Despacho 
do Ministro da Saúde n.º 9209/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 140, de 22 de julho de 2011, que foi deliberado, em reunião 
do conselho de administração, realizada a 10 de dezembro de 2015, com 
efeitos desde 27 de fevereiro de 2015, proceder -se à distribuição de 
pelouros/responsabilidades de coordenação genérica pelos seus mem-
bros, bem como conferir -lhes as competências necessárias ao exercício 
dos poderes de decisão pertencentes ao conselho de administração, nos 
seguintes termos:

I. Pelouros:
1 — Ao presidente do conselho de administração, Dr. Luís Manuel 

Abrantes Marques, fica atribuída a responsabilidade de supervisão e 
coordenação estratégica das seguintes direções/áreas funcionais:

a) Direção Financeira;
b) Direção de Produção;
c) Direção da Qualidade;
d) Comissão de Qualidade e Segurança do Doente;
e) Serviço de Auditoria Interna.

1.1 — É também atribuída a responsabilidade de coordenação e su-
pervisão estratégicas do sistema de segurança física das instalações 
do HFF.

2 — À vogal executiva, Dr.ª Margarida Maria Pires Garcia Rato, fica 
atribuída a responsabilidade de supervisão e coordenação estratégica das 
seguintes direções/áreas funcionais:

a) Direção de Recursos Humanos, Formação e Ensino;
b) Gabinete Jurídico;
c) Gabinete de Comunicação e Imagem;
d) Gabinete de Auditoria e Codificação Clínica;
e) Centro de Documentação e Informação.

2.1 — É também atribuída a responsabilidade de coordenação estra-
tégica da matéria referente à responsabilidade social do HFF.


